VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 142/2000

MENSAGEM Nº 78 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 19 de julho de 2002

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 142, de 2000, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.394.

De iniciativa parlamentar, o projeto institui o Selo Trabalho Infantil (certificado), a ser conferido pelo Governo do Estado, por intermédio da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, às empresas, às de pequeno porte e às microempresas, que estejam cumprindo, de modo efetivo as normas trabalhistas referentes ao trabalho do menor.

Tal certificado, concedido mediante requerimento das interessadas, que deverão comprovar a não utilização da mão-de-obra infantil, em suas atividades, terá validade de um ano, podendo tal prazo ser renovado, importando, todavia, a não observância das normas trabalhistas de proteção ao trabalho da criança, em cassação do selo em questão.

Embora reconheça os louváveis motivos que nortearam o legislador paulista, preocupado em erradicar o trabalho infantil, de forma a desestimular tal prática, repudiada, internacionalmente, não posso, entretanto, acolher a proposta, pelos motivos a seguir apontados.

A outorga do certificado em questão (Selo Trabalho Infantil), não obstante possa funcionar como estímulo às empresas que não empreguem crianças, condiciona-se, no entanto, à comprovação de determinados pressupostos, quais sejam, a não utilização do trabalho infantil pelas requerentes e à verificação da inobservância das normas trabalhistas de proteção ao menor, no caso de cassação do título, providências estas que não podem ser adotadas, diretamente, pelo Estado-membro, sob pena de interferir em área reservada à privativa atuação da União Federal.

De fato, ante a partilha constitucional de competências, cabe ao ente federativo maior legislar, privativamente, sobre direito do trabalho, no caso, sobre normas de proteção ao trabalho do menor, estas de nítida extração constitucional, de acordo com o artigo 7º, XXXIII, da Carta Federal, com a redação dada pela Emenda nº 20/98, fiscalizando, no exercício de sua competência administrativa, em caráter de exclusividade, por intermédio de seus agentes, o cumprimento das normas laborais, inclusive, sancionando seus infratores, na eventualidade de seu descumprimento (artigos 21, XXIV e 22, I, "in fine", ambos da Carta Magna).

Ressalte-se que essa é a posição da Pasta do Emprego e Relações do Trabalho, em relação ao questionado projeto de lei.

Ao instituir o referido Selo, que pressupõe a verificação da não utilização do trabalho infantil e o atendimento de normas trabalhistas de proteção ao menor e, inclusive, o não cumprimento dessas, na hipótese de sua cassação, inviabiliza-se o projeto de lei, uma vez que, conforme já esclarecido, não detém o Estado de São Paulo qualquer parcela de competência para fiscalizar o atendimento da legislação laboral.

Fundamentado o veto que oponho ao Projeto de lei nº 142, de 2000, e, fazendo publicar suas razões no Diário Oficial, em atendimento ao artigo 28, § 3º, da Constituição Paulista, devolvo a matéria ao reexame dessa Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.

GERALDO ALCKMIN

Governador do Estado

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Walter Feldman, 

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

